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TERMO DE REFERÊNCIA
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

PROCESSO Nº 08016.008193/2023-84

1. OBJETO

1.1. Aquisição de VEÍCULOS, conforme condições, quan�dades e exigências estabelecidas neste instrumento:

ITEM DESCRIÇÃO
IDENTIFICAÇÃO

CATMAT 
UNIDADE DE

MEDIDA 
QUANTIDADE 

REQUISIÇÃO 
MÍNIMA

1
AMBULÂNCIA TIPO B, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO DO TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES

(26305072) 238553 Un 30 5

2
VEICULO TIPO VAN MINIBUS PARA TRANSPORTE DE PASSAGEIRO - MÍNIMO DE 16 (DEZESSEIS) LUGARES, SENDO O MÍNIMO DE 15

(QUINZE) LUGARES PARA PASSAGEIROS E 1 (UM) PARA O MOTORISTA.
ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES (26305072)

241167 Un 20 2

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados a par�r da assinatura do contrato, prorrogável na forma do art. 57, § 1°, da Lei n° 8.666/93.

2. JUSTIFICATIVA  E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Jus�fica�va e o obje�vo da contratação encontram-se pormenorizadas em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3.2. A descrição completa do objeto constante neste processo está detalhado nos documentos:

3.2.1. Anexo I do Termo de Referência - Especificações (26305072); e

3.2.2. Anexo ETP21_2023 - Vans e ambulâncias (26310706);

4. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

4.1. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

5. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE

5.1. Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial, e ainda, o
disposto no Estudo Técnico Preliminar.

5.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

5.2.1. Adotar medidas para evitar o desperdício de água tratada, conforme ins�tuído no Decreto nº 48.138, de 8 de outubro de 2003; Fornecer aos empregados os equipamentos de
segurança que se fizerem necessários, para a execução de serviços;

5.2.2. Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados pelos órgãos e en�dades da Administração Pública Federal direta, autárquica e fundacional, na fonte geradora, e a sua
des�nação às associações e coopera�vas dos catadores de materiais recicláveis, que será procedida pela coleta sele�va do papel para reciclagem, quando couber, nos termos da IN/MARE nº 6, de
3de novembro de 1995 e do Decreto nº 5.940, de 25 de outubro de 2006;

5.2.3. Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos; Prever a des�nação ambiental adequada das pilhas e baterias
usadas ou inservíveis, segundo disposto na Resolução CONAMA nº257, de 30 de junho de 1999.

5.2.4. Tentar ao máximo, dentro dos limites legais, a recuperação do equipamento, evitando descartes no ambiente.

6. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

6.1. O prazo de entrega dos bens é de 120 (cento e vinte) dias, contados da aprovação do protó�po (verificação de qualidade), conforme item 16 deste documento. Os veículos deverão ser
entregues em Brasília - DF.

6.1.1. O emplacamento e licenciamento do automóvel deverão ser realizados pela CONTRATADA, como primeiro registro e como veículo oficial, em nome da SENAPPEN, no prazo máximo
de 15 (quinze) dias corridos, a contar do recebimento defini�vo. Em caso de veículos doados a outro ente público pela SENAPPEN, o emplacamento deverá ser realizado diretamente em nome do
DONATÁRIO. Excepcionalmente será permi�do emplacamento prévio em nome da SENAPPEN para futura transferência ao Ente recebedor. Em todo caso, a entrega dos veículos será realizada em
Brasília - DF.

6.1.2. A CONTRATADA deverá, para providenciar o emplacamento e licenciamento do automóvel, solicitar ao Estado Donatário procuração e demais documentos necessários em no
máximo  5  (cinco)  dias  corridos  após  inspeção  de  conformidade  do  recebimento  defini�vo,  onde  o  estado  Donatário,  para  fins  de  recebimento  do  veículo,  se  obriga  a  entregar  toda  a
documentação.

6.1.3. O automóvel deverá ser entregue livre de quaisquer ônus ou custos de registro, licenciamento e emplacamento na modalidade automóvel oficial, que são de responsabilidade da
CONTRATADA, sem custo adicional ao CONTRATANTE.

6.1.4. Os custos de transporte, frete, seguros, despesas tributárias e quaisquer ônus referentes à entrega, correrão por conta da CONTRATADA.

6.2. Os bens serão recebidos provisoriamente no prazo de 10 (dez) dias, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

6.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser subs�tuídos no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da no�ficação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

6.4. Os bens serão recebidos defini�vamente no prazo de 20 (vinte) dias, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quan�dade do material e consequente
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aceitação mediante termo circunstanciado.

6.4.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
defini�vo no dia do esgotamento do prazo.

6.5. O recebimento provisório ou defini�vo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

7.1. São obrigações da Contratante:

7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital  e da proposta, para fins de
aceitação e recebimento defini�vo; 

7.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido, bem como
acerca de desvios de condutas, irregularidades, fraudes ou atos ilícitos, pra�cados na execução do contrato;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; e

7.1.6. Não pra�car atos para ingerência na administração da empresa contratada, especialmente quanto a direcionamento de escolha de possíveis trabalhadores.

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto e, ainda:

8.1.1. efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respec�va nota
fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garan�a;

8.1.1.1. O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

8.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os ar�gos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

8.1.3. subs�tuir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

8.1.4. comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 h (vinte e quatro horas) que antecede a data da entrega, os mo�vos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
devida comprovação;

8.1.5. manter, durante toda a execução do contrato, em compa�bilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

8.1.6. indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

8.1.7. promover a des�nação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim o exigir, como nos casos de pneus, pilhas e baterias, etc....

8.2. A CONTRATADA em conjunto com o fabricante devem garan�r a qualidade do bem mediante o controle de qualidade das matérias-primas e do produto acabado, em todo o processo de
fabricação, segundo um plano de controle sistemá�co o qual, em caso de solicitação formal e por escrito, deve ser franqueado ao conhecimento da Secretaria Nacional de Polí�cas Penais.

8.3. O processo de produção/montagem do bem, embora seja da escolha do fabricante, condicionado pela natureza dos equipamentos disponíveis, deve assegurar a conformidade com os
requisitos deste Termo de Referência, sem prejuízo das demais normas técnicas e de segurança a�nentes ao objeto em tela.

8.4. Assumir os ônus e responsabilidade pelo recolhimento de todos os tributos federais, estaduais e municipais que incidam ou venham a incidir sobre o objeto deste Termo.

8.5. Aceitar os acréscimos e supressões dos quan�ta�vos contratados, nos termos do § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

8.6. Arcar com todos os custos de produção e entrega dos automóveis, tais como fretes, seguro de transporte, despachantes, licenciamento, emplacamento, tributos federais, estaduais e
municipais  referentes  à  produção,  circulação  e  comercialização  do  produto,  emolumentos  e  taxas  públicas,  tarifas  portuárias,  alfandegárias,  aduaneiras,  mão  de  obra  alocada  na  logís�ca  de
entrega/re�rada dos automóveis, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários.

8.7. Responsabilizar-se  pelo  registro,  licenciamento  e  emplacamento  dos  automóveis  na  cidade  indicada  para  entrega  do  automóvel,  inclusive  pelo  pagamento  dos  emolumentos
correspondentes, de acordo com as Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN.

8.7.1. Deverá constar na discriminação da Nota Fiscal de Venda Final informação de que o automóvel foi adquirido por intermédio da Secretaria Nacional de Polí�cas Penais, Números do
Processo e Pregão, conforme modelo de texto a ser fornecido pela CONTRATADA por ocasião da Ordem de Fornecimento (OF);

8.7.2. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade à fiscalização ou à CONTRATANTE;

8.7.3. Abster-se de veicular, em qualquer hipótese, e dar publicidade acerca do objeto adquirido pela CONTRATANTE sem sua prévia autorização;

8.7.4. Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, durante a vigência da garan�a, atendendo de imediato as reclamações;

8.7.5. Atender as solicitações da SENAPPEN ou da donatária do automóvel no prazo máximo de 24 h (vinte e quatro horas), a contar da solicitação, mediante atendimento telefônico, fax,
e-mail ou no site, para resolução de problemas de u�lização dos automóveis, bem como para esclarecimentos de dúvidas sobre a sua u�lização;

8.7.6. Corrigir os eventuais defeitos apresentados pelos automóveis,  compreendendo subs�tuições de peças, acessórios e consumíveis (pneus, lâmpadas, limpadores, entre outros),
ajustes e correções necessárias, dentro do prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da data de no�ficação.

8.7.6.1. Caso os defeitos sejam verificados antes do recebimento defini�vo do bem não será interrompido o prazo de entrega que se iniciou na data da emissão da Ordem de
Fornecimento.

8.7.7. Comprovar que os automóveis adquiridos pela SENAPPEN estão em conformidade com o PROCONVE – Programa de Controle de Poluição do Ar por Veículos Automotores e de
acordo com as resoluções do CONAMA/MMA e que atendem aos preceitos regulamentares dos órgãos oficiais nacionais de trânsito,  nos aspectos relacionados à iluminação, sinalização e
segurança (Código Brasileiro de Trânsito, seu Regulamento e Resoluções).

8.7.8. Entregar os automóveis com os tanques de combus�vel 100% (cem por cento) abastecidos com combus�vel adequado às especificações constantes no Anexo deste Termo de
Referência;

8.7.9. Apresentar os comprovantes de pagamento das taxas de licenciamento e de emplacamento do automóvel no município indicado para o recebimento do automóvel;

8.7.10. Fornecer juntamente com os automóvel, quando efetuar a entrega do bem, documento de cer�ficação do fabricante de que está apta a assegurar a garan�a técnica, de forma a
manter o atendimento em rede autorizada, para solução de eventuais discrepâncias observadas na u�lização dos automóveis;

8.7.11. Entregar os automóveis do �po ambulância, item 1 deste TR, com aplicação de grafismo/adesivos, conforme modelos constantes do Anexo, cuja arte e aplicação deve ser aprovada
previamente pela CONTRATANTE. O adesivo/grafismo dos vidros deverá ser com perfuração visual;

8.7.12. A arte final dos grafismos/adesivos deverá ser a apresentada até 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato;

8.7.13. A aplicação do grafismo/adesivos será realizada pela CONTRATADA. A aprovação final do grafismo/adesivos será feita pela CONTRATANTE na avaliação do protó�po.

8.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade rela�va à Seguridade Social; 2) cer�dão conjunta rela�va aos tributos
federais e à Dívida A�va da União; 3) cer�dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Cer�dão de Regularidade do FGTS - CRF;
e 5) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017;

8.9. A contratada deverá ainda observar todas as demais exigências con�das nos anexos deste Termo de Referência.
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9. DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto licitatório.

10. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

10.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação
exigidos na licitação original; sejam man�das as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à con�nuidade
do contrato.

11. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

11.1. Nos termos do art.  67 Lei  nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

11.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais) será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados
pela autoridade competente. 

11.2. A  fiscalização  de  que  trata  este  item não exclui  nem reduz  a  responsabilidade  da  Contratada,  inclusive  perante  terceiros,  por  qualquer  irregularidade,  ainda  que  resultante  de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº
8.666, de 1993.

11.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos
funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

11.4. Caberá à equipe de fiscalização do contrato acompanhar o cumprimento do prazo para apresentação dos documentos comprobatórios quanto à obrigação prevista no item 8.1.7 deste
Termo de Referência.

11.4.1. Após análise da conformidade das informações, a equipe de fiscalização do contrato deverá dar ciência à unidade do Ministério da Jus�ça e Segurança Pública responsável
pelo Programa de Integridade e à empresa contratada.

11.4.1.1. Em caso de descumprimento da obrigação de apresentar  o  Programa de Integridade dentro dos prazos estabelecidos,  a  equipe de fiscalização deverá tomar as
providências cabíveis para a aplicação de penalidade à empresa contratada.

11.4.2. Após a implementação ou adequação do Programa de Integridade pela contratada, a equipe de fiscalização deverá realizar acompanhamento da execução do programa, por
meio do relatório encaminhado pela empresa contratada, semestralmente.

11.4.2.1. Em caso de descumprimento do envio do relatório semestral, a equipe de fiscalização deverá no�ficar a empresa contratada e proceder com o registro do ocorrido.

12. DO PAGAMENTO 

12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a par�r do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até
5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.

12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sí�os eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Norma�va nº
3, de 26 de abril de 2018.

12.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos per�nentes à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação
financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para
pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

12.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emi�da a ordem bancária para pagamento.

12.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

12.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua no�ficação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante.

12.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao SICAF para iden�ficar possível suspensão temporária de par�cipação em
licitação, no âmbito do órgão ou en�dade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impedi�vas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Norma�va nº 3, de 26
de abril de 2018.

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios per�nentes e necessários para garan�r o recebimento de seus créditos.  

12.10. Persis�ndo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administra�vo correspondente, assegurada à contratada a
ampla defesa.

12.11. Havendo a efe�va execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao
SICAF. 

12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por mo�vo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de
alta relevância, devidamente jus�ficado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

12.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

12.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira,
e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efe�vo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao
ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efe�vo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =
(6 / 100)

_____________
I = 0,00016438

365 TX  = Percentual da taxa anual = 6%
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13. DO REAJUSTE  

13.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

13.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se
o índice de Preços Amplo (IPCA)  exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de
1994):

R = V (I – Iº) / Iº, onde:
R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da proposta na licitação;
I = Índice rela�vo ao mês do reajustamento;

13.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a par�r dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

13.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice defini�vo.

13.4. Nas aferições finais, o índice u�lizado para reajuste será, obrigatoriamente, o defini�vo.

13.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser ex�nto ou de qualquer forma não possa mais ser u�lizado, será adotado, em subs�tuição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.

13.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

13.7. O reajuste será realizado por apos�lamento.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

14.1. O adjudicatário, no prazo de 30 (trinta dias) após a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, prestará garan�a no valor correspondente a 2% (dois por
cento) do valor do Contrato, que será liberada de acordo com as condições previstas neste Edital, conforme disposto no art. 56 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que cumpridas as obrigações contratuais.

14.2. Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garan�a:

14.2.1. caução em dinheiro ou em �tulos da dívida pública, devendo estes ter sido emi�dos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de
custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda;    

14.2.2. seguro-garan�a;

14.2.3. fiança bancária.

14.3. A garan�a em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, na Caixa Econômica Federal, com correção monetária, em favor do contratante.

14.4. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garan�a deverá ser readequada ou renovada nas mesmas condições.

14.5. Se o valor da garan�a for u�lizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respec�va reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias
úteis, contados da data em que for no�ficada.

14.6. A Contratante executará a garan�a na forma prevista na legislação que rege a matéria.

14.7. A garan�a prestada pelo contratado será liberada ou res�tuída após a execução do contrato e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. (ar�go 56, §4º da Lei nº 8666/93).

15. A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS

15.1. O prazo de garan�a contratual dos bens é de, no mínimo, de 24 (vinte e quatro) meses ou 100.000 km (cem mil quilômetros) - o que ocorrer primeiro,  e de 1 (um) ano para o
implemento e seus componentes, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a par�r do primeiro dia ú�l subsequente à data do recebimento defini�vo do objeto.

15.2. A garan�a será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

15.3. A garan�a abrange a realização da manutenção corre�va dos bens pela própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas
técnicas específicas.

15.4. Entende-se por manutenção corre�va aquela des�nada a corrigir os defeitos apresentados pelos bens, compreendendo a subs�tuição de peças, a realização de ajustes, reparos e
correções necessárias.

15.5. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garan�a deverão ser subs�tuídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de
qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças u�lizadas na fabricação do equipamento.

15.6. Uma vez no�ficada, a Contratada realizará a reparação ou subs�tuição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 30 (trinta) dias úteis, contados a par�r da data de
re�rada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela assistência técnica autorizada.

15.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e jus�ficada da Contratada, aceita
pelo Contratante.

15.8. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para u�lização em caráter
provisório pelo Contratante, de modo a garan�r a con�nuidade dos trabalhos administra�vos durante a execução dos reparos.

15.9. Decorrido o prazo para reparos e subs�tuições sem o atendimento da solicitação do Contratante ou a apresentação de jus�fica�vas pela Contratada, fica o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a subs�tuição do bem ou de seus componentes, bem como a exigir da Contratada o reembolso pelos custos respec�vos, sem que tal fato
acarrete a perda da garan�a dos equipamentos.

15.10. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garan�a será de responsabilidade da Contratada.

15.11. A  garan�a  legal  ou  contratual  do  objeto  tem  prazo  de  vigência  próprio  e  desvinculado  daquele  fixado  no  contrato,  permi�ndo  eventual  aplicação  de  penalidades  em  caso  de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

16. VERIFICAÇÃO E CONTROLE DE QUALIDADE

16.1. Em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a assinatura do contrato, será procedida uma inspeção de verificação de andamento dos trabalhos e controle de qualidade por parte do
Departamento Penitenciário Nacional, ocasião em que deverá ser apresentado um protó�po que, juntamente com os proje�stas, engenheiros e equipe técnica da transformadora e montadora, será
avaliado, sendo então definidos os detalhes e ajustes finais das viaturas, incluindo o grafismo.

16.2. A contratada deve no�ficar a SENAPPEN com pelo menos 15 (quinze) dias úteis de antecedência, sugerindo data de avaliação do protó�po, indicando LOCAL e HORÁRIOS.

16.3. A contratada deverá apresentar por ocasião da análise do protó�po, atestado, emi�do pelo fabricante e/ou fornecedor dos sinalizadores e dos cintos de segurança, que comprove que o
produto u�lizado na montagem do sistema visual e dos cintos se enquadra na presente especificação, quando for o caso.

16.4. A contratante poderá, a seu critério e sem alteração do valor contratado, a realização de adequações de baixa abrangência a �tulo de o�mização do veículo para u�lização do sistema
prisional;

16.5. Eventuais correções poderão ocorrer logo após os testes do protó�po, ou concedido novo prazo para adequações.

16.6. a SENAPPEN, por meio de comissão específica, emi�rá Relatório de Avaliação do Protó�po aprovando o veículo adaptado em até 08 (oito) dias úteis após a inspeção e resolução de itens
que porventura estejam desconformes.
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16.7. Após a homologação do protó�po, será contado o prazo de entrega e todos os veículos fornecidos deverão possuir todas as caracterís�cas, configurações, ajustes e melhoramentos
realizados nesta fase e  em fase anteriores,  inclusive mantendo marcas  e  fabricantes  de acessórios  e  outros disposi�vos agregados.  Eventuais  mudanças devem ser  jus�ficadas e  comunicadas
previamente para avaliação e aprovação da SENAPPEN.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

17.1. Comete infração administra�va nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

a)        falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer das obrigações assumidas na contratação;
b)        ensejar o retardamento da execução do objeto;
c)        fraudar na execução do contrato;
d)        comportar-se de modo inidôneo; ou
e)        cometer fraude fiscal.

17.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

(i) Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos
significativos para o serviço contratado;
(ii) Multa:

(1) moratória de 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.

(iii) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Ministério da Justiça e Segurança Pública, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública
opera e atua concretamente, pelo prazo de até 2 (dois) anos;
(iv) Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
(v) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados;

17.3. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem "iv" também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administra�va no subitem 16.1 deste
Termo de Referência. 

17.4. As sanções previstas nos subitens “i”, “iii”, “iv” e “v” poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

17.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

17.5.1. tenham sofrido condenação defini�va por pra�car, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

17.5.2. tenham pra�cado atos ilícitos visando a frustrar os obje�vos da licitação;

17.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos pra�cados.

17.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administra�vo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999.

17.7. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garan�a, ou ainda, quando for o
caso, serão inscritos na Dívida A�va da União e cobrados judicialmente.

17.7.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

17.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a União ou En�dade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme
ar�go 419 do Código Civil.

17.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educa�vo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princípio da proporcionalidade.

17.10. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prá�ca de infração administra�va �pificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administra�vo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser reme�das à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de inves�gação preliminar ou Processo Administra�vo de Responsabilização - PAR.

17.11. A apuração e o julgamento das demais infrações administra�vas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administra�va.

17.12. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administra�vos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública
Federal resultantes de ato lesivo come�do por pessoa jurídica, com ou sem a par�cipação de agente público.

17.13. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

18. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR.

18.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

18.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital.

18.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

18.3.1. Comprovação de ap�dão para o fornecimento de bens em caracterís�cas, quan�dades e prazos compa�veis com o objeto desta licitação, ou com o item per�nente, por meio da
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

18.3.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes caracterís�cas mínimas:

18.3.2.1. Apresentação de atestado que comprove o fornecimento de pelo menos 1 (um) veículo que possua as mesmas caracterís�cas do item adjudicado pelo licitante ou de furgão
adaptado para outras finalidades (transporte de presos, consultório odontológico etc). O Atestado poderá ser em nome da empresa adaptadora que se encarregará pelas adaptações.

18.3.2.2. A  licitante  poderá  apresentar  tantos  atestados  de  capacidade  técnica  quantos  julgar  necessários,  para  comprovar  que  já  desempenhou  objeto  semelhante  ao  deste
instrumento.

18.3.2.3. É permi�do o somatório de atestados para que seja possível a�ngir o exigido neste Termo de Referência.

18.3.2.4. A  exigência  de  apresentação  de  atestados  técnicos  se  faz  necessária  para  resguardar  a  administração  pública,  no  sen�do  de  garan�r  a  execução  do  contrato  e,
consequentemente, atender as demandas das Secretarias. Vale ressaltar também que tal exigência não compromete a compe��vidade do certame.

18.3.2.5. Não será conhecido e nem considerado válido o atestado ou declaração de capacidade técnica emi�do por empresa pertencente ao mesmo grupo empresarial da licitante.

18.3.2.5.1. É considerada como empresa pertencente ao mesmo grupo da licitante, a empresa controlada pela licitante ou controladora da licitante, ou que tenha uma pessoa �sica
ou jurídica que seja ao mesmo tempo sócia da empresa emitente e da licitante.

18.3.2.6. Os atestados deverão conter a iden�ficação do órgão da Administração Pública ou empresa emitente, a iden�ficação do contrato ex�nto ou vigente de prestação de serviços e
a discriminação dos serviços executados.

18.4. O critério de aceitabilidade de preços é sigiloso, nos termos do art. 15 do Decreto nº 10.024, de 2019, do art. 7º, §3º da Lei nº 12.527, de 2011, e do art. 20 do Decreto nº 7.724, de 2012.

18.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço por item.

18.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

19. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS.

19.1. O custo es�mado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances.
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20. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

20.1. A empresa contratada deverá:

20.1.1. Apresentar proposta de preços e documentações de forma clara e detalhada, contendo discriminação do produto, a quan�dade solicitada, o valor unitário e total,  prazo de
vencimento da proposta e prazo para entrega dos materiais, número da conta corrente, agência, nome do Banco do fornecedor, bem como declaração de que todas as despesas serão por conta da
empresa. 

20.1.2. Indicar que os preços unitários dos veículos ofertados no certame serão fixos e irreajustáveis.

20.1.3. Apresentar o prospecto (folder) padrão do fabricante do veículo, ou outro documento emi�do pelo fabricante, contendo no mínimo os seguintes dados técnicos:

20.1.3.1. Comprimento total do veículo base;

20.1.3.2. Distância entre eixos do veículo base;

20.1.3.3. Quan�dade de ocupantes do veículo;

20.1.3.4. Caraterís�cas do motor:

20.1.3.4.1. Potência no padrão ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas);

20.1.3.4.2. Alimentação (combus�vel) u�lizado;

20.1.3.5. Caracterís�cas de freio e suspensão, sistema de transmissão (câmbio) e equipamentos cons�tuintes do veículo;

20.1.3.6. Caracterís�cas das implementações e adaptações;

20.1.3.7. Outras informações constantes de exigência das especificações;

20.1.3.8. Caso solicitado, deve ser fornecido o manual do veículo para verificação de outras caracterís�cas do veículo ofertado;

20.1.4. Indicar o valor unitário e total do item e o valor total da proposta por extenso, já incluídas, discriminadamente, todas e quaisquer despesas tais como frete, taxas e impostos, dentre
outras, observadas as isenções previstas na legislação vigente, com cotações em moeda corrente nacional;

20.1.5. Apresentar  indicação detalhada das especificações dos veículos cotados citando marca,  modelo,  �po,  fabricante,  país  de procedência e outras caracterís�cas  que permitam
iden�ficá-los, anexando-se, inclusive, prospectos em Português, sem referência às  expressões  “similar”  ou  “compa�vel”,  de  acordo  com  os  requisitos indicados no Anexo do Termo de
Referência – Especificações (26305072), anexo deste documento;

20.1.6. Indicar o prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da data de sua apresentação;

20.1.7. Apresentar na proposta a garan�a dos bens, nos termos do item GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA, contra qualquer defeito de fabricação, sob pena de constatada alguma
imperfeição, ter os bens devolvidos e a empresa subme�da às penalidades da Lei.

21. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

21.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser u�lizada por qualquer órgão ou en�dade da administração pública que não tenha par�cipado do certame licitatório,
mediante anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente jus�ficada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666, de 1993 e no Decreto nº
7.892, de 2013;

21.2. Este registro de preços des�na-se a execução de projeto de governo federal (compra nacional) e doação. Logo, os estados e DF não irão atuar como órgãos par�cipantes de compra
nacional e sim beneficiários da doação (quando aplicável). Posteriormente ao procedimento licitatório, de acordo com o interesse e disponibilidade orçamentária de cada órgão, os mesmos realizarão a
adesão à Ata, conforme consta  Decreto n°. 7.892/2013;

21.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento
não prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos par�cipantes;

21.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou en�dade, a 100% (cem por cento) dos quan�ta�vos dos itens do instrumento
convocatório e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos par�cipantes;

21.5. Conforme o Ar�go 22, § 4º-A, item II, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, as adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, a até 05 (cinco) vezes o
quan�ta�vo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos par�cipantes, independente do número de órgãos não par�cipantes que eventualmente aderirem;

21.6. Ao órgão não par�cipante que aderir à ata compete os atos rela�vos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão
gerenciador;

21.7. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não par�cipante deverá efe�var a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de
Preços;

21.8. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e jus�ficadamente, a prorrogação do prazo para efe�vação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada
pelo órgão não par�cipante.

22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

22.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

23. ANEXOS

23.2. Anexo ETP21_2023 - Vans e ambulâncias (26310706);

23.3. Anexo do Termo de Referência - Especificações (26305072);

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por LEONARDO BERNARDES GUERCIO GOUVEIA, Analista Técnico(a) Administra�vo(a), em 30/11/2023, às 15:23, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº
10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Vinicius Leite Bandeira, Analista Técnico(a) Administra�vo(a), em 30/11/2023, às 15:26, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por VIVIANE CRISTINA SERPA LOPES, Servidor(a) Mobilizado(a), em 30/11/2023, às 15:26, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de
novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Alexandre Alves da Cunha, Agente Federal de Execução Penal, em 30/11/2023, às 15:46, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13
de novembro de 2020.
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A auten�cidade do documento pode ser conferida no site h�p://sei.auten�ca.mj.gov.br informando o código verificador 26304575 e o código CRC E869F082
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo site h�p://www.jus�ca.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Jus�ça e Segurança
Pública.
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